
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 448.136 - RJ (2018/0101698-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CLEICE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME FECHADO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REVOLVIMENTO DA MATÉRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS PARA INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.
1. A alegação de ilegalidade na fixação do regime fechado para o início 
de cumprimento da pena não pode ser conhecida por esta Casa, diante 
da falta de manifestação do Tribunal de origem sobre o tema, sob pena 
de configuração do chamado habeas corpus per saltum, a ensejar 
supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de 
jurisdição e do devido processo legal substancial.
2. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura. 

Brasília, 05 de junho de 2018 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 448.136 - RJ (2018/0101698-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Cleice de Oliveira contra decisão de minha 

relatoria, por meio da qual indeferi liminarmente o writ nos termos da seguinte 

ementa (fl. 85):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REGIME FECHADO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.

Writ indeferido liminarmente.

Aqui, a agravante sustenta que [...] o fato de não ter sido discutida a 

questão do regime prisional perante as instâncias ordinária, não afasta o direito 

da discussão ser trazida à instância excepcional através da impetração de 

habeas corpus, pois, afinal, o remédio heroico constitui-se em ação autônoma (fl. 

93).

Noutro ponto, insurge-se quanto à manutenção do regime fechado para 

o início de cumprimento da pena. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada, para [...] deferir 

o cabimento do writ, dando-lhe seguimento, e, no final, concedendo a ordem 

para fixar o regime semiaberto inicial no cumprimento da pena (fl. 95).

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 448.136 - RJ (2018/0101698-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Conforme destaquei na decisão monocrática combatida, a alegação de 

ilegalidade na fixação do regime fechado para o início de cumprimento da pena 

não pode ser conhecida por esta Casa, diante da falta de manifestação do 

Tribunal de origem sobre o tema, sob pena de configuração do chamado habeas 

corpus per saltum, a ensejar supressão de instância e violação dos princípios do 

duplo grau de jurisdição e do devido processo legal substancial.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.

1. A questão referente à nulidade do processo, que estaria fundado em 
prova viciada, não foi examinada pelo Tribunal de origem, o que impede sua 
apreciação por esta Corte, sob pena de configurar supressão de instância. 
Precedentes.

2. Há a ocorrência de vedado bis in idem quando considerada a 
quantidade de droga na primeira e terceira fase da dosimetria da pena. 
Todavia, no caso dos autos, a quantidade de substância apreendida não foi o 
único fator levado em consideração na terceira etapa da fixação da 
reprimenda, anunciando as instâncias de origem, como elemento 
preponderante, as circunstâncias da apreensão dos estupefacientes, 
notadamente as evidências do envolvimento da agravante há algum tempo 
com o tráfico de drogas, não preenchendo assim os requisitos para 
concessão do benefício do tráfico privilegiado.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no HC n. 427.522/PR, Sexta Turma, Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, DJe 16/5/2018)

Ainda que assim não fosse, verifico na sentença condenatória 

justificativa idônea a fixar o regime fechado para o início de cumprimento da pena, 

conforme se infere do seguinte trecho (fl. 34):

[...] considerando o quantitativo da pena e a presença de uma 
circunstância judicial negativa para o delito de tráfico [...] vez que o quadro 
probatório revelou que a ré se dedicava ao tráfico de cocaína, o regime inicial 
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será o fechado.

[...]

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0101698-9 HC 448.136 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014717620178190058  124005362017  14717620178190058

EM MESA JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : CLEICE DE OLIVEIRA 
CORRÉU    : VINICIUS DOS SANTOS MENEZES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEICE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Documento: 1718358 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2018 Página  5 de 4


